
Austeridqde nos gcstos

Afectqr nq produçõo
motoristss N.zol4#
improdutivos

o Novcr legisloçõo exorts Serviços
o reduzir eÍectivos

Os órgãos Centrais e Locaic do
Aparelhs de Estado. Serviços e em-
pÍetas €statais são de noyo convida-
dos a envidar esloÍços para reduzir
o número de motoristas em serviço,
de modo a acabar com a situação
daqueles guê, poÌ razões diversas"
;passam a malor parte do seu lempo
improdutivosr. Todos os câso5 de
condulorer neslas situações devem
ser resolvidos, atectando os elemen.
lo,s (em aclividades dtirectamente pr,o-
dulivasu, determina o Decrelo 2189,
Íecentemènte aprovado pelo Conselho
de Ministros,

Publicado no Bolet im da República
de 29 de Junho últ imo. o reÍerido De-
creto altera a rgdacção do Artigo nú-
mero 2 do Regulamento Geral de Uti-
lízação de VÍaturas ds Estado, apro-
vado em Fevereiro de 1979. e const-
dera que é necettsário realizar uma
maior austeridadê ro5 gastos do Es-
tadô, diminuinde pessoal não directa-
mente produtivo.

Oepois de analisar no seu preâmbu-
lo eue. embora se mantenha actual o
princípio definido pelo Decreto 1/79.
sobre a utilizaçãs de viaturas do
Estado. o aparecirnento de um grande
contingente de motoristas (entenda-se
condutore5 profissionais). provocou a
situação de improdutividade em al-
guns sectores, pois muitos condutores
passam grande parte do seú tempo,
improdutivos.

Gonsiderando que esta situação,
deve ser alterada. de modo a dir igir
para os sectores produtivos 6 Íorça
de trabalho que conslituem os con-
dutores, o Conselho de Ministros de-
terminou que os orgãos centrais e
locais. serviços e empresas estatais,
devem envidar maiores esforços para
reduzir o número de oondutores qu6
têm.

do Estodo

DIRIGENTES HABILITADOS
AUTORIZADOS A CONDUZIR

Ao revogar o Art igo 2 do Decrelo
1/79, a presente legislação estabetece
que as viaturas do Estado podem ser
conduzidas por dir igentes" funcioná-
rios ou condutores devidamente ha-
bi l i tados. A redacção anteríor estabe-
lecia que só condutoÍes pÍotlssionale,
devidamente habilfltados, de ve r i am
conduzir as viaturas do Estrdo,

O Decreto 2/83, há pouco apro-
vado Fels Conselho de Ministros Ca
República Popular de Moçambique.
estabelece. também, que os dirtgen-
tes ou funcionários poderão. no exer-
cÍcio das suas funções conduzlr v:a-
turas do Estado, desde que possuam
carta de oondução llgeira há pel6 me-
nos dois anos, lenham comprrvada
prática de condução. veriÍlcada em
teste de controlo efectuado pelos ser-
viços compelentes da Secretaria de
Estado dos Transportes Rodoviârlos e
sejam autorizados Felo superlor hie-
rárquico.

A presente legislação refer'e qud
cada dirigente de Servige determ!nar'â
os oâs6s em que as vÍaturas serão
dispensadas do horárí6 anterl:rrmente
estabelecido coÍÌìs de circulação nor-
mal (das 5 às 20 horas. em dlas úteis,
e das 5 às 14 horas aos sábados) ou,
então, dispensadas de recolher ao
parque de viaturas de servlço.

O convite aos serviços, de modo a
reduzir o pessoal que permanece im-
produtivo. íora formulado pelo Presi-
dente Samora Machel, no lr istorlco
comício de 21 de Maio, onde Íoram
anunciadas à Nagão as princioais de-
c isões tomadas pe lo  ̂ 4 .e  Congresso
Jo Part ido Frel imo.

Notícias, Maputo, 20 de Julho de 1983


